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Município de Patos de Minas

Secretaria Municipal de Administração


RETIFICAÇÃO

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de Patos de Minas/MG, atendendo ao interesse público e eficácia desta licitação, retifica o Edital da Concorrência 001/2018 - CONCESSÃO DE USO DE ÁREA PARA CONSTRUÇÃO DE HANGAR DESTINADO À HANGARAGEM DE AERONAVES PRÓPRIAS E DE TERCEIROS, DENTRO DO AEROPORTO PEDRO PEREIRA DOS SANTOS DO MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS, MINAS GERAIS, conforme a seguir: 

· Nos subitens 2.3 do Edital, 5.1.2-alínea “a” do Anexo II – Projeto Básico/Termo de Referência, e Cláusula Terceira do Anexo IV-Minuta do Contrato:
Onde se lê: Após ultrapassado o prazo de amortização do investimento, a Concessionária deverá iniciar o pagamento de R$ 2.129,00 (dois mil, cento e vinte e nove reais) mensal para cada hangar, por meio de Guia de Arrecadação Municipal (G.A.M), acrescido da taxa de expediente (taxa em UFPM), retirada perante a Diretoria de Receita da Secretaria Municipal de Finanças. Deverá realizar o pagamento mensalmente até o 100 (décimo) dia do mês.

Leia-se: Após ultrapassado o prazo de amortização do investimento, a Concessionária deverá iniciar o pagamento de 600 (seiscentas) UFPM mensais para cada hangar, por meio de Guia de Arrecadação Municipal (G.A.M), acrescido da taxa de expediente (taxa em UFPM), retirada perante a Diretoria de Receita da Secretaria Municipal de Finanças.  Deverá realizar o pagamento mensalmente até o 10º (décimo) dia do mês. Atualmente a UFPM está com o valor de R$ 3,87 (três reais e oitenta e sete centavos).
· No subitem 3.10 do edital:


Onde se lê: Anexo X: Justificativa Vedação de Empresas em Consórcio


Leia-se: Anexo X: Justificativa Autorização de Empresas em Consórcio

· No subitem 9.2 do edital:


Onde se lê:

9.2) Não poderão participar da presente licitação, empresa ou pessoa física enquadrada em qualquer das seguintes hipóteses:

· suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com o Município de Patos de Minas/MG;

· que se encontrarem sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação,  insolvência civil, empresas estrangeiras que não funcionam no país;

· que tenham sido declarada inidônea e/ou punida com suspensão para licitar ou contratar com quaisquer órgãos da Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, conforme art. 87, IV, da Lei nº 8.666/93;

· enquadrada nas vedações previstas no artigo 9º da Lei n o 8.666/93;

· em consórcio;


Leia-se:

9.2) Não poderão participar da presente licitação, empresa ou pessoa física enquadrada em qualquer das seguintes hipóteses:

· suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com o Município de Patos de Minas/MG;

· que se encontrarem sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação,  insolvência civil, empresas estrangeiras que não funcionam no país;

· que tenham sido declarada inidônea e/ou punida com suspensão para licitar ou contratar com quaisquer órgãos da Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, conforme art. 87, IV, da Lei nº 8.666/93;

· enquadrada nas vedações previstas no artigo 9º da Lei n o 8.666/93;
· Pessoas físicas ou jurídicas que possuem concessão de hangares no Aeroporto Municipal de Patos de Minas.

· Inclua-se o subitem 9.11 e suas subdivisões no Edital:

9.11) A participação de consórcio de empresas atenderão às seguintes normas:

I - As consorciadas apresentarão instrumento público ou particular de compromisso de constituição de consórcio com um limite máximo de 03 (três) consorciadas. Tal instrumento deverá ser subscrito por todas elas, especificando, no mínimo:

a) Denominação, organização e objetivo do consórcio; 

b) Qualificação completa das consorciadas; 

c) Composição do consórcio com as respectivas participações das suas integrantes; 

d) Indicação da empresa líder, responsável pela realização dos atos que caibam ao consórcio durante a licitação até o momento em que for constituída a sociedade de propósito específico substitutiva descrita no inciso V deste subitem 9.11, observado o disposto no § 1º do art. 33 da Lei Federal nº 8.666/93; 

e) Previsão da outorga de todos os poderes necessários à líder para fins de representação do consórcio na licitação, inclusive os especiais para requerer, transigir, receber e dar quitação; 

f) Previsão da responsabilidade solidária descrita no inciso IV deste subitem 9.11; e 

g) Compromisso quanto à futura constituição de sociedade de propósito específico substitutiva descrita no inciso V deste subitem 9.11, com a referência à participação de cada consorciada no capital social da mesma, que deverá equivaler a de participação no consórcio. 

II - Apresentação conjunta, mas individualizada, da documentação exigida no subitem 10.1.1 deste edital; 

III - Vedação à participação de uma mesma interessada (incluindo suas coligadas, controladas, controladoras ou outra instituição sob controle comum) em mais de um consórcio ou isoladamente, bem como de qualquer outro arranjo empresarial, comercial ou institucional que resulte na apresentação de mais de uma proposta por parte de uma mesma interessada na presente licitação; 

IV - As consorciadas responderão solidariamente pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase em que estiver disputando a presente licitação, quanto durante sua participação na SPE(Sociedade de Propósito Específico) aludida no inciso V deste subitem 9.11 e na contratação, no caso de vencerem a disputa; 

V - As consorciadas, vencedoras da disputa, para fins de otimizar sua atuação e atender ao disposto neste Instrumento Convocatório e em seus Anexos, deverão constituir uma sociedade de propósito específico após a homologação do resultado, sob quaisquer das modalidades previstas em lei, com o arquivamento dos respectivos atos constitutivos perante o Órgão de Registro do Comércio competente, para a celebração do Termo de Contrato de Concessão previsto neste Edital, devendo, neste caso, serem mantidos e honrados pela referida sociedade, integralmente, todos os termos da proposta vencedora, caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, para todos os fins previstos neste documento editalício. 

9.11.1. A inabilitação ou a desclassificação de qualquer consorciada acarretará a inabilitação ou a desclassificação automática de todo o consórcio na presente licitação.

9.11.2. Não serão admitidas a inclusão, a substituição, a retirada ou a exclusão de consorciadas sem o prévio consentimento do Poder Concedente, bem como que incorra em prejuízo no cumprimento dos requisitos dispostos neste Edital e em seus Anexos. 

9.11.2.1. Na hipótese do subitem 9.11.2, a modificação, para fins de avaliação de consentimento, só poderá se dar antes da respectiva sessão de entrega dos envelopes ou, após esta, se as participantes que já integravam ou permaneceram no consórcio, por si só, já cumprissem integralmente com todos os requisitos de habilitação e classificação dispostos neste Edital, para que não haja violação à isonomia e à competitividade, tampouco preenchimento intempestivo das exigências editalícias. 

9.11.2.2. A(s) consorciada(s) substituída(s), retirada(s) ou excluída(s) não poderá(ão) participar por si ou em outro consórcio do mesmo certame, visando evitar violações concorrenciais, isonômicas ou de competitividade. 

9.11.2.3. Em qualquer dos casos do subitem 9.11.2., só será possível a permissão de modificação até a consolidação da sociedade de propósito específico de que trata o inciso V do subitem 9.11 deste Instrumento Convocatório. 

9.11.3. Caso o consórcio seja vencedor do certame, a sociedade de propósito específico de que trata o inciso V do subitem 9.11 deste Edital, deverá estar regularmente constituída até a celebração do Contrato de Concessão do objeto desta concorrência.
· No Anexo II do edital – Projeto Básico/Termo de Referência:

Inclua-se subitem 3.2.4.1: - Na anuência deverá ser observada a proporcionalidade dos ônus financeiros suportado pela Concessionária.

Exclua-se o subitem 5.1.2 alínea b

· No Anexo X do edital:

Substitua o Anexo X – JUSTIFICATIVA VEDAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO por Anexo X – JUSTIFICATIVA AUTORIZAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO

DEVIDO ÀS RETIFICAÇÕES FEITAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS, A CPL COMUNICA AOS LICITANTES INTERESSADOS QUE A NOVA DATA PARA PROTOCOLO DOS ENVELOPES Nº 01- DOCUMENTAÇÃO E Nº 02- PROPOSTA COMERCIAL É ATÉ O DIA 06/04/2018  ÀS 13:00H, SENDO ABERTOS NO MESMO DIA ÀS 13:30H, NA SALA DE REUNIÃO DA CPL NO 2º ANDAR.
As demais cláusulas, condições estabelecidas no edital permanecem inalteradas.
Patos de Minas, 28 de fevereiro de 2018.

Raquel Ribeiro de Oliveira

Presidente CPL







E-mail : licitacoes@patosdeminas.mg.gov.br  Fone: (34) 3822-9607

Rua Dr. José Olympio de Mello, n° 151 - Centro 38.700-000 -  Patos de Minas (MG)

                                               www.patosdeminas.mg.gov.br/licitacoes
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